
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087598 - RS (2026/0132918-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDERSON DA SILVA LENTZ (PRESO)
ADVOGADOS : ANTONIO CESAR PERES DA SILVA - RS027816

GUSTAVO GIL TERRES PERES DA SILVA - RS076875
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. PROVAS
SUFICIENTES  DE  AUTORIA.  NECESSIDADE  DE  REINGRESSO
NO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  MAJORANTE.  ARMA  DE
FOGO.  DESNECESSIDADE  DE  APREENSÃO  E  PERÍCIA.
COMPROVAÇÃO  POR  PROVA  ORAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1.  A  inobservância  das  formalidades  do  art.  226 do  CPP,  no
reconhecimento  pessoal/fotográfico,  não  enseja  nulidade  quando  a
condenação se funda em outras provas independentes e idôneas colhidas
sob contraditório.
2. Inviável, na via estreita do habeas corpus, o revolvimento do conjunto
fático-probatório para acolher pleitos de absolvição, readequação típica
ou afastamento de causas de aumento, sobretudo quando as instâncias
ordinárias afirmaram a suficiência do acervo probatório para sustentar a
versão acusatória, com destaque para: prisão em flagrante do agravante
por outro roubo de carga de cigarros, apreensão do veículo utilizado no
crime, placas adulteradas e apreensão de jammer, radiocomunicadores,
luvas, máscaras e bonés.
3. A causa de aumento relativa ao emprego de arma de fogo, prevista no
art. 157, § 2º, I, do Código Penal, pode ser reconhecida com base em
prova  oral,  inclusive  na  palavra  da  vítima,  sendo  desnecessárias  a
apreensão  e  a  perícia  da  arma  quando  o  efetivo  emprego  está
suficientemente  demonstrado.  No  caso,  as  vítimas  confirmaram  a
ameaça  exercida  com arma de  fogo,  inclusive  com relato  de  disparo
antes da abordagem.
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
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condenação se funda em outras provas independentes e idôneas colhidas
sob contraditório.
2. Inviável, na via estreita do habeas corpus, o revolvimento do conjunto
fático-probatório para acolher pleitos de absolvição, readequação típica
ou afastamento de causas de aumento, sobretudo quando as instâncias
ordinárias afirmaram a suficiência do acervo probatório para sustentar a
versão acusatória, com destaque para: prisão em flagrante do agravante
por outro roubo de carga de cigarros, apreensão do veículo utilizado no
crime, placas adulteradas e apreensão de jammer, radiocomunicadores,
luvas, máscaras e bonés.
3. A causa de aumento relativa ao emprego de arma de fogo, prevista no
art. 157, § 2º, I, do Código Penal, pode ser reconhecida com base em
prova  oral,  inclusive  na  palavra  da  vítima,  sendo  desnecessárias  a
apreensão  e  a  perícia  da  arma  quando  o  efetivo  emprego  está
suficientemente  demonstrado.  No  caso,  as  vítimas  confirmaram  a
ameaça  exercida  com arma de  fogo,  inclusive  com relato  de  disparo
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON DA SILVA LENTZ,

nos termos do  art.  258 do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  contra

decisão que não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado

em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul proferido no

julgamento da Apelação Criminal n. 5003032-13.2024.8.21.0070.

Em suas razões, o agravante reitera as alegações relativas à incidência da causa

especial  de aumento de pena prevista  no  art.  157, § 2º-A, inciso I,  do Código Penal,

considerando que não houve apreensão de arma. Além disso, reafirma a ilegalidade do

reconhecimento fotográfico, realizado em desacordo com as formalidades estabelecidas

no art. 226 do Código de Processo Penal.

Diante  do  exposto,  requer  a  reconsideração  da  decisão  impugnada  ou,

subsidiariamente, a apresentação do feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Este agravo é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.

Entretanto, apesar dos esforços argumentativos da parte, não há motivos para reformar a

decisão impugnada.

Em  primeiro  lugar,  destaco  que,  nas  razões  do  agravo  regimental,  a  parte

insurgente  não  trouxe  quaisquer  argumentos  novos  para  a  desconstituição  da  decisão

agravada, limitando-se a reproduzir as razões do habeas corpus, previamente examinadas

e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A  relação  jurídico-processual  pauta-se  pela  dialeticidade,  cabendo  à  parte

insatisfeita  com  o  provimento  jurisdicional  impugnado  demonstrar  o  desacerto  dos

fundamentos  da  decisão  recorrida,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso.  A

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária

de  admissibilidade  recursal,  conforme  demonstram  inúmeros  precedentes  desta  Corte

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
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COLEGIALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código de
Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, por se
tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo regimental
supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022,
DJe de 7/4/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  RISCO  À  LIBERDADE  DE  LOCOMOÇÃO  DE
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS
CORPUS  EM  FAVOR  DE  PESSOA  JURÍDICA  PARA
DESCONSTITUIR  MEDIDA  CAUTELAR  DE  SEQUESTRO.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  INFIRMADOS.
SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando
êxito  em  rebater  os  fundamentos  da  decisão  agravada.  Incidência  da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o
habeas  corpus é  cabível  exclusivamente  para  a  tutela  da  liberdade
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem como
do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos patrimoniais
de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel.
Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,  Quinta  Turma,  julgado  em
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  NOVOS  ARGUMENTOS.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  PREVISÃO  REGIMENTAL  E
SUMULADA.  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  CRIME  ANTECEDENTE.
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer
novos  argumentos  hábeis  a  infirmar  a  decisão  agravada,  sob  pena  de
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n.
568  da  Súmula  desta  Casa,  autoriza-se  ao  Relator  proferir  decisão
unipessoal,  se  o  decisum  rechaçado  se  conformar  com  as  diretrizes
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não
sumuladas, ou as confrontar.
3.  Nos  termos  do  art.  2º  da  Lei  9.613/1998,  o  crime  de  lavagem  de
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra o
sistema  financeiro,  a  ordem  econômico-financeira,  em  detrimento  de
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou
empresas  públicas,  ou  quando  a  infração  penal  antecedente  for  de
competência do Juízo Federal.
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4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional
de  drogas;  tão  somente  de  recursos  financeiros  oriundos  de  tráfico  de
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados têm
potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da União,
de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o reconhecimento da
competência  da  Justiça  Federal”  (CC  n.  155.351/GO,  Rel.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 28/2/2018).
6.  Agravo não provido.  (AgRg no RHC n.  159.289/MG, Rel.  Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de
10/6/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  FURTO
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL.
FUNDAMENTOS  NÃO  INFIRMADOS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1.  É  condição  necessária  à  admissibilidade  de  qualquer  recurso  que  a
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2.  O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  agravante  a  demonstração
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não são
suficientes,  para  tanto,  meras  alegações  genéricas  ou  a  repetição  dos
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte
em  que  pleiteava  a  declaração  da  extinção  da  punibilidade  pelo
cumprimento  integral  da  pena,  por  ausência  de  análise  da  tese  pelo
Tribunal  local,  e,  na parte  conhecida,  denegou a ordem para manter  o
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa,  no entanto,  em desconformidade com o que foi  decidido,  se
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de
liberdade  ter  sido  estipulada  em  quantum  inferior  a  4  anos,  deve  ser
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista
que  a  sentenciada  teve  as  penas-base  estabelecidas  acima  do  mínimo
legal,  circunstância que autoriza, nos termos do  art.  33, § 3º,  do CP, a
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da
sanção imposta.
5.  Quanto  ao  pedido  de  declaração  da  extinção  da  punibilidade  pelo
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de análise
da  tese  pelo  Tribunal  local  impede  a  sua  apreciação  por  esta  Corte
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel.
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo

não comporta conhecimento.

Documento eletrônico VDA59439600 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/08/2026 15:54:51
Código de Controle do Documento: 3089c3fc-4d29-41b3-a98c-5ce52c75f793



Ainda que se supere a falta de regularidade formal, as pretensões do agravante

não merecem acolhida.

Por  meio  deste habeas  corpus,  pretende-se  reverter  as  conclusões  das

instâncias  antecedentes  nos  autos  da  Ação  Penal  n.  5003032-13.2024.8.21.0070,  que

resultou na condenação do agravante a 8 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, em regime

inicial fechado, mais multa, pelo crime previsto no  art.  157, § 2º, inciso I, do Código

Penal.

O habeas corpus não é a via adequada para veicular pedidos relacionados a

absolvição ou readequação típica porque tais pleitos dependem de amplo e verticalizado

reexame do conjunto fático-probatório para serem acolhidos.  Exatamente como ocorre

neste  caso,  em  que  é  necessário  revisitar  o  acervo  carreado  no  curso  da  persecução

criminal para aferir a procedência das alegações defensivas de insuficiência probatória,

considerando  as  afirmações  das  instâncias  antecedentes  em  sentido  contrário,  que

deixaram consignado que o conjunto probatório é suficiente para dar suporte à versão

acusatória.

Neste  caso,  as  instâncias  antecedentes  destacaram a  presença  de  elementos

probatórios  suficientes  para  sustentar  a  tese  acusatória.  O  álibi  apresentado  não  foi

sustentado pelo  acervo probatório.  A vítima descreveu o  paciente  desde o  registro  da

ocorrência. O agravante foi preso em flagrante dias depois do fato apurado na ação penal

acima  mencionado  por  envolvimento  em  outro  roubo  de  carga  de  cigarros.  Nessa

oportunidade, foi apreendido o veículo utilizado no cometimento do crime aqui debatido.

O automóvel estava com as placas de identificação adulteradas e, em seu interior, foram

encontradas um jammer , radiocomunicadores, luvas, máscaras e bonés (e-STJ, fl. 15).

Dessa maneira, a pretensão de desconstituir as conclusões do Tribunal de

origem depende de análise do conjunto probatório, providência não suportada pelos

estreitos limites cognitivos do habeas corpus, conforme consolidada jurisprudência desta

Corte.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE  QUALIFICADO.
TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.
TESE  SUPERADA.  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA.
REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FATICO-PROBATÓRIA.
INVIABILIADE.  EXCESSO  DE  LINGUAGUEM  NA  PRONÚNCIA.
INEVIDÊNCIA.  AFASTAMENTO  DAS  QUALIFICADORAS.
IMPOSSIBILIDADE.  PREVENTIVA.  FUNDAMENTOS E EXCESSO
DE  PRAZO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE  MANIFESTA.  NECESSIDADE  DE  GARANTIA  DE
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU PERMANECEU FORAGIDO POR
CERCA DE CINCO ANOS.
1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é de que a superveniência
da  decisão  de  pronúncia  prejudica  a  análise  da  tese  de  inépcia  da
denúncia.
2.  Infirmar  a  conclusão  da  instância  ordinária,  que  entendeu  pela
existência  de  suporte  probatório  mínimo  de  autoria  e  materialidade,  é
revolvimento  probatório,  vedado  na  via  do habeas  corpus (RHC  n.
74.318/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 1º/9/2016).
3.  Não incorre  em excesso  de  linguagem a  pronúncia  que  se  limita  a
demonstrar  a  justa  causa  para  submeter  o  acusado  a  julgamento  pelo
Tribunal do Júri e a existência do crime e dos indícios suficientes de sua
autoria.
4.  Constatado  que  as  qualificadoras  possuem  suporte  nos  elementos
fáticos  e  probatórios  dos  autos,  não  há  se  falar  em  manifesta
improcedência  dessas,  motivo  pelo  qual  não  podem  ser  decotadas,
devendo sua efetiva incidência  ser  aferida pelo Conselho de Sentença.
(AgRg nos EDcl no AREsp n.  1.810.672/AP, Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJe 24/05/2021).
5. As alegações relacionadas à prisão preventiva do paciente não foram
apreciadas pela Corte de origem no acórdão hostilizado, o que afasta a
competência do Superior Tribunal de Justiça para análise da matéria, sob
pena de incorrer em indevida supressão de instância.
6.  Inevidência  de  ilegalidade  manifesta  na  custódia  cautelar.  Prisão
amparada, sobretudo, na necessidade de garantia da aplicação da lei penal,
ante o risco de nova fuga do réu que permaneceu foragido por cerca de
cinco anos.
7. Habeas  corpus parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,  ordem
denegada. (HC 626.173/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
Sexta Turma, DJe 16/8/2021)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  PRONÚNCIA.  NULIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  EXISTÊNCIA  DE  PROVAS  DA
MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. QUALIFICADORAS.
PROVA  TESTEMUNHAL.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.  EXCESSO  DE
LINGUAGEM. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Conforme  a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  a  sentença  de
pronúncia não encerra juízo de procedência acerca da pretensão punitiva,
tão  somente  viabilizando  a  competência  para  o  Tribunal  do  Júri,  que
decidirá  a  lide  de  acordo  com  os  elementos  probatórios  produzidos,
devendo a este serem enviados os autos na hipótese de razoável grau de
certeza da imputação
2.  Tendo  a  Corte  a  quo  concluído  pela  existência  de  provas  da
materialidade e de indícios suficientes da autoria delitiva em desfavor do
acusado,  para  se  chegar  à  conclusão  diversa  das  instâncias  ordinárias,
seria necessário o reexame de todo o conjunto fático-probatório, o que é
vedado em recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.
3.  Esta  Corte  Superior  tem admitido  a  exclusão  das  qualificadoras  do
crime de homicídio na sentença de pronúncia, quando evidenciada pelas
premissas  fáticas  delineadas  nas  instâncias  ordinárias  sua  manifesta
improcedência, o que não foi demonstrado no caso.
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4. Tendo o Tribunal de origem, mediante análise das provas dos autos,
concluído não ser  possível  excluir  as  qualificadoras,  pois  devidamente
fundamentadas na prova testemunhal produzida, tem incidência a Súmula
n. 7/STJ.
5. Não se verifica a ocorrência de excesso de linguagem, pois a pronúncia
abordou apenas os necessários requisitos de autoria e materialidade, com
base nas provas apresentadas, especialmente a prova testemunhal, não se
observando  incursão  demasiada  no  exame  do  conjunto  probatório,
tampouco  manifestação  definitiva  de  culpa  do  acusado,  com
qualificativos fortes a induzir o julgamento pelo Conselho de Sentença.
6.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp  1890976/CE,  Rel.
Ministro OLINDO MENEZES — Desembargador convocado do TRF 1ª
Região, Sexta Turma, DJe 28/5/2021)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO. DECISÃO DE IMPRONÚNCIA. ALEGADA PRESENÇA
DE  PROVAS  DA  MATERIALIDADE  DO  CRIME.  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer
um cotejo fático e probatório a fim de analisar se, ao final da primeira fase
do procedimento escalonado do júri, há provas ou não para pronunciar,
impronunciar,  desclassificar  ou absolver  sumariamente o  acusado,  bem
como  verificar  se,  por  ocasião  da  decisão  de  pronúncia,  eventual
qualificadora  se  mostra  improcedente  ou  descabida.  Incidência  do
enunciado  7  da  Súmula  deste  STJ"  (AgRg no  AREsp n.  636.030/BA,
relatora  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA
TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe de 9/3/2016).
2. No caso, a Corte originária não só afastou a existência do dolo eventual
na espécie como também entendeu que as circunstâncias objetivas que
serviram como justa causa para a pronúncia da agravada, quais sejam, o
excesso de velocidade e o avanço do sinal vermelho, não se mostraram
comprovadas  pelas  provas  orais  e  pela  perícia  técnica,  que  teve  por
inconclusiva. Concluiu o Tribunal a quo, portanto, que os elementos de
prova  constantes  dos  autos  não  eram  suficientes  para  sustentar  a
pronúncia da agravada. A mudança dessa conclusão exigiria o reexame
das  provas,  o  que  é  vedado  nesta  instância  extraordinária,  a  teor  do
disposto nas Súmulas n. 7/STJ e 279/STF.
3.  Agravo regimental  desprovido.  (AgRg no AREsp  1474204/PR,  Rel.
Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  Sexta  Turma,  DJe
8/9/2020)

Quanto  à  causa  de  aumento,  tem-se  que  a  utilização  foi  confirmada  pelo

depoimento das vítimas, atestando que a ameaça foi exercida com emprego de arma de

fogo. O ofendido André relatou, inclusive, ter ouvido um disparo antes da abordagem. A

ofendida Leandra também confirmou que o assalto foi praticado mediante emprego de

arma de fogo (e-STJ, fl. 27).

Diante  desse  quadro,  tem-se  a  comprovação do emprego da  arma de  fogo,

ainda que o instrumento não tenha sido apreendido e periciado, de modo que não se pode

excluir o acréscimo à pena decorrente do art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal. 
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Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
ALEGADA  NULIDADE  DO  RECONHECIMENTO  PESSOAL.
ART.  226 DO  CPP.  EXISTÊNCIA  DE  PROVAS  AUTÔNOMAS.
ROUBO  MAJORADO  PELO  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.
DESNECESSIDADE  DE  APREENSÃO  E  PERÍCIA  DA  ARMA.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática proferida em
habeas corpus que deixou de conhecer do writ, por inadequação da via
eleita,  em  favor  de  condenado  pelo  crime  de  roubo  majorado  pelo
emprego de arma de fogo e concurso de agentes.
2.  A  Defesa  reitera  os  fundamentos  do  habeas  corpus  e  requer:  (i)  o
reconhecimento  da  nulidade  do  reconhecimento  fotográfico  e,  por
conseguinte, a absolvição do agravante por insuficiência probatória;
(ii) subsidiariamente, o afastamento da majorante do emprego de arma de
fogo;  ou,  ainda,  (iii)  a  submissão  do  agravo  à  apreciação  do  órgão
colegiado com a realização de sustentação oral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se é admissível sustentação
oral em sede de agravo regimental no Superior Tribunal de Justiça, à luz
do art. 159, IV, do RISTJ; (ii) saber se o habeas corpus pode ser utilizado
como sucedâneo de recurso próprio, e, em caso negativo, se há flagrante
ilegalidade apta a justificar a concessão da ordem de ofício em razão da
alegada  nulidade  do  reconhecimento  fotográfico/pessoal  e  da  suposta
insuficiência  do  conjunto  probatório;  e  (iii)  saber  se  a  ausência  de
apreensão  e  perícia  da  arma  de  fogo  impede  o  reconhecimento  da
respectiva  causa  de  aumento  de  pena  no  crime  de  roubo,  quando  o
emprego da arma está demonstrado por prova oral,  especialmente pela
palavra da vítima.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O art. 159, IV, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça
veda  expressamente  a  realização  de  sustentação  oral  em  agravo
regimental,  inexistindo disposição legal  em sentido contrário;  inviável,
portanto, o atendimento do pleito defensivo de sustentação oral.
5.  A  jurisprudência  da  Quinta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou-se  no  sentido  de  ser  inadequada  a  impetração  de  habeas
corpus quando utilizado em substituição a recurso próprio, motivo pelo
qual se mantém o não conhecimento do writ, sem prejuízo de eventual
concessão de ofício em caso de flagrante ilegalidade.
6. A alegação de existência de álibi e de valoração assimétrica da prova
pelo juízo sentenciante não foi apreciada pelo Tribunal de origem, o que
impede  seu  exame  diretamente  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob
pena de indevida supressão de instância.
7.  Quanto  à  nulidade  do  reconhecimento  pessoal/fotográfico,  a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  reconhece  que  o
reconhecimento,  pela sua fragilidade epistêmica,  não constitui  meio de
prova  suficiente,  por  si  só,  para  fundamentar  condenação  e  que  a
inobservância das formalidades do art. 226 do CPP não acarreta nulidade
quando a condenação se apoia também em outras provas independentes e
idôneas.
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8. No caso concreto, o Tribunal de origem assentou que a condenação não
se  fundou  exclusivamente  no  reconhecimento  realizado  na  fase
inquisitorial, destacando outros elementos probatórios, como depoimentos
colhidos em juízo e dados relativos à movimentação bancária vinculada
ao paciente, em conformidade com o entendimento desta Corte Superior,
de modo que a conclusão diversa demandaria reexame aprofundado do
conjunto fático-probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.
9.  No  tocante  à  causa  de  aumento  pelo  emprego  de  arma  de  fogo,  o
acórdão recorrido baseou-se em depoimento firme e coerente da vítima,
que  afirmou  ter  o  agente  portado  pistola  durante  o  roubo,  o  que  é
suficiente  para  a  incidência  da  majorante,  sendo  desnecessárias  a
apreensão e a perícia da arma quando o efetivo emprego está demonstrado
por prova oral.
10.  A  decisão  do  Tribunal  de  origem  está  alinhada  à  jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça quanto ao reconhecimento da
majorante do emprego de arma de fogo com base em prova oral e quanto
à  suficiência  de  outras  provas  independentes  para  afastar  a  nulidade
decorrente  de  eventual  falha  no  reconhecimento,  inexistindo  flagrante
ilegalidade, abuso de poder ou teratologia que autorize a concessão da
ordem de ofício.
11.  O  agravo  regimental  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de
infirmar  os  fundamentos  da  decisão  monocrática,  limitando-se  a
reproduzir as razões anteriormente expendidas no mandamus, razão pela
qual a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  O  habeas  corpus  utilizado  como  substitutivo  de  recurso  próprio  é
inadmissível,  admitindo-se  apenas  a  concessão da ordem de ofício  em
hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia.
2.  A  inobservância  das  formalidades  do  art.  226 do  CPP  no
reconhecimento  pessoal  ou  fotográfico  não  enseja  nulidade  quando  a
condenação  se  baseia  em  outras  provas  independentes  e  idôneas
produzidas sob o crivo do contraditório.
3. A causa de aumento de pena relativa ao emprego de arma de fogo no
crime de roubo pode ser  reconhecida com fundamento em prova oral,
inclusive  na  palavra  da  vítima,  sendo  desnecessárias  a  apreensão  e  a
perícia da arma quando seu uso está suficientemente comprovado.
4. É vedada a sustentação oral em agravo regimental no Superior Tribunal
de Justiça, nos termos do  art. 159, IV, do RISTJ, salvo disposição legal
em contrário.
Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105, II, a; CF/1988, art. 105, III; CPP, art. 226;
CPP,  art. 654, § 2º; Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,
art. 159, IV; Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AREsp  2.531.502/GO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, j.  2.4.2024, DJe 10.4.2024; STJ, AgRg no REsp  2.208.416/AL,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 5.8.2025, DJe
15.8.2025; STJ, REsp  2.092.448/PI, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, j. 3.12.2024, DJe 9.12.2024.
(AgRg no HC n. 1.077.771/RJ, relatora Ministra Maria Marluce Caldas,
Quinta Turma, julgado em 24/6/2026, DJEN de 30/6/2026.)
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  RECURSAL.  SÚMULA  182/STJ.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não
conheceu do recurso especial e, de ofício, concedeu habeas corpus para
reduzir a pena e ajustar o regime inicial.
2. Fato relevante. O Agravante sustenta ter havido impugnação específica,
afasta a incidência da Súmula  7/STJ, alega nulidade do reconhecimento
fotográfico (art.  226 do CPP),  negativa de vigência das majorantes  do
art. 157, § 2º-A, I, e § 2º, II, do CP, e requer o provimento do agravo
regimental.
3.  Decisão  agravada.  A  decisão  monocrática  apontou  que  as  teses  de
absolvição  e  de  afastamento  das  causas  de  aumento  demandam
revolvimento  fático-probatório  (Súmula  7/STJ),  reconheceu  a
regularidade do reconhecimento pessoal e a desnecessidade de apreensão
da arma para perícia quando comprovado por outros meios, e, de ofício,
corrigiu  a  dosimetria  para  afastar  cumulação  de  majorantes  sem
fundamentação concreta, mantendo apenas a majorante da arma de fogo.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação
específica  e  concreta  dos  fundamentos  da  decisão  agravada,  com
reiteração de argumentos de mérito, impede o conhecimento do agravo
regimental, à luz do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182/STJ.
III. Razões de decidir
5. O princípio da dialeticidade recursal, previsto no  art. 1.021, § 1º, do
CPC,  impõe  ao  Agravante  o  ônus  de  impugnar  de  forma  concreta  e
específica  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  não  sendo
suficiente a mera reiteração de razões de mérito.
6.  A  reiteração  das  teses  do  recurso  especial,  sem  demonstrar  como
afastam,  de  modo  específico,  a  incidência  da  Súmula  7/STJ e  sem
enfrentar  os  demais  fundamentos para  manter  a  condenação,  configura
descumprimento  do  ônus  de  dialeticidade  e  obsta  o  conhecimento  do
agravo regimental, atraindo a incidência da Súmula 182/STJ.
7.  Para  superar  a  Súmula  7/STJ,  é  necessário  demonstrar  que  a
controvérsia jurídica pode ser resolvida com base nas premissas fáticas já
fixadas  pelas  instâncias  ordinárias,  sem  reexame  do  conjunto  fático-
probatório, o que não foi atendido.
IV. Dispositivo
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido, mantida a
decisão agravada.
(AgRg no REsp n. 2.252.859/SP, relatora Ministra Maria Marluce Caldas,
Quinta Turma, julgado em 9/6/2026, DJEN de 16/6/2026.)

Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas,

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.087.598 / RS

Número Registro: 2026/0132918-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
1698420248210070  50001698420248210070  50716382720258217000  5000213062024821007
50002130620248210070  50030321320248210070  50031661420258210035  50591535820268217000
50591630520268217000  50591717920268217000  51128573620238210001  53625810920258217000
80002611120248210070 51878886220238210001 51442907620248217000 51574997820258217000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO GIL TERRES PERES DA SILVA 
ADVOGADOS : ANTONIO CESAR PERES DA SILVA - RS027816

GUSTAVO GIL TERRES PERES DA SILVA - RS076875
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : ANDERSON DA SILVA LENTZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON DA SILVA LENTZ (PRESO)
ADVOGADOS : ANTONIO CESAR PERES DA SILVA - RS027816

GUSTAVO GIL TERRES PERES DA SILVA - RS076875
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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